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DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO
MOVIMENTO OUTUBRO ROSA DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE
MAMA, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.                 

 

 A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art.1º.  Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o movimento OUTUBRO
 de conscientização sobre o câncer de Mama.ROSA

Art. 2º. O movimento  tem como objetivo orientar a população para a importância daOUTUBRO ROSA
prevenção e detecção precoce do câncer de mama.

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

 

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa incluir no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará o movimento  
 de conscientização sobre o câncer da mama.OUTUBRO ROSA

O movimento Outubro Rosa surgiu nos Estados Unidos e hoje é comemorado em todo o mundo. O nome
remete à cor do laço rosa que simboliza, mundialmente, a luta contra o câncer de mama.

O Outubro Rosa foi criado para   promover a conscientização sobre o câncer de mama, compartilhar
informações e proporcionar maior acesso aos serviços de diagnóstico e tratamento da doença.
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No Brasil, o movimento chegou na primeira década de 2000. Em 2010, o governo brasileiro, por meio do
INCA (que integra a Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde), passou a fazer parte da
mobilização. Nos dois últimos anos, o Instituto realizou eventos sobre câncer de mama com a
participação da sociedade civil, além de produzir e distribuir materiais informativos com recomendações
para a população e profissionais de saúde. (Fonte: Instituto Nacional de Câncer -  INCA)

Para o Brasil, em 2014, são esperados 57.120 casos novos de câncer de mama, com um risco estimado de
56,09 casos a cada 100 mil mulheres. (Fonte: Instituto Nacional de Câncer - INCA, Estimativa 2014 -
Incidência de Câncer do Brasil)

Sem considerar os tumores de pele não melanoma, esse tipo de câncer é o mais frequente nas mulheres
das regiões Sudeste (71,18/ 100 mil), Sul (70,98/ 100 mil), Centro-Oeste (51,30/ 100 mil) e Nordeste
(36,74/ 100 mil). Na região Norte, é o segundo tumor mais incidente (21,29/ 100 mil). (Fonte: Instituto
Nacional de Câncer - INCA, Estimativa 2014 - Incidência de Câncer do Brasil)

Estudos comprovam que as chances de cura do câncer de mama são de 95%, quando diagnosticado na
fase inicial. Daí a importância da realização da mamografia, método eficaz que detecta a doença em seu
estágio inicial.

Diante do exposto, contamos com o apoio dos Senhores Parlamentares em aprovar esta proposição.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

INÊS ARRUDA

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
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LIDO NA  17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE MARÇO DE 2014.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

JOSÉ WELLINGTON MOTA MARTINS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Aline Lopes Colaço Accioly, proceder análise
e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 24/2014

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO MOVIMENTO
OUTUBRO ROSA DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE
MAMA, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

PARECER

 

  Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria da Excelentíssima Projeto de Lei nº 24/2014 Senhora

 que Deputada Inês Arruda DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO MOVIMENTO OUTUBRO ROSA
DE CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE MAMA, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

JUSTIFICATIVA

 

            Justifica a Ilustre Parlamentar que: “O presente projeto de lei visa incluir no Calendário Oficial de

Eventos do Estado do Ceará o movimento  OUTUBRO ROSA de conscientização sobre o câncer da

mama.

O movimento Outubro Rosa surgiu nos Estados Unidos e hoje é comemorado em todo o mundo. O nome
remete à cor do laço rosa que simboliza, mundialmente, a luta contra o câncer de mama.
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O Outubro Rosa foi criado para promover a conscientização sobre o câncer de mama, compartilhar
informações e proporcionar maior acesso aos serviços de diagnóstico e tratamento da doença.

No Brasil, o movimento chegou na primeira década de 2000. Em 2010, o governo brasileiro, por meio do
INCA (que integra a Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde), passou a fazer parte da
mobilização. Nos dois últimos anos, o Instituto realizou eventos sobre câncer de mama com a
participação da sociedade civil, além de produzir e distribuir materiais informativos com recomendações
para a população e profissionais de saúde. (Fonte: Instituto Nacional de Câncer - INCA)

Para o Brasil, em 2014, são esperados 57.120 casos novos de câncer de mama, com um risco estimado de
56,09 casos a cada 100 mil mulheres. (Fonte: Instituto Nacional de Câncer - INCA, Estimativa 2014 -
Incidência de Câncer do Brasil)

Sem considerar os tumores de pele não melanoma, esse tipo de câncer é o mais frequente nas mulheres
das regiões Sudeste (71,18/ 100 mil), Sul (70,98/ 100 mil), Centro-Oeste (51,30/ 100 mil) e Nordeste
(36,74/ 100 mil). Na região Norte, é o segundo tumor mais incidente (21,29/ 100 mil). (Fonte: Instituto
Nacional de Câncer - INCA, Estimativa 2014 - Incidência de Câncer do Brasil)

Estudos comprovam que as chances de cura do câncer de mama são de 95%, quando diagnosticado na
fase inicial. Daí a importância da realização da mamografia, método eficaz que detecta a doença em seu
estágio inicial.”

 

ASPECTOS  LEGAIS

 

                 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

       “Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta

Constituição”.

       Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

       “Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados

os princípios desta Constituição.

           § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta

Constituição”.

       A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ex vi legis
:”

       “Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território

as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,

observados os seguintes princípios:

       (....)

       I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”
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       Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados
os poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23),
assim como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no
artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados  podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

       Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição

do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

       “Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

       I – aos Deputados Estaduais”

        Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos   legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI § 2º e suas alíneas).

           Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos

Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de

auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28).

(Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589) 

          Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  auto-administração decorre das normas que

distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo

decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e

princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

            Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do

Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo

60, II, § 2º, suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à

competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e

VI, da Constituição Estadual, in verbis.

        “Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

         III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

        (.....)

          VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração

estadual, na forma da lei”
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          Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência

iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização

administrativa, uma vez que INCLUI O MOVIMENTO OUTUBRO ROSA DE

CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE MAMA, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE

EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ, remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar

sobre a questão.

        Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs qualquer tipo de conduta ao

Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral

do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da

República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da

Federação.

         Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os

ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa

sobre a matéria em questão.

        No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art.  58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in

verbis:

       “Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

       (.....)

       III – leis ordinárias;”

       Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

      “Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

      (.....)

     II – projeto:

      (.....)

     b) de lei ordinária;

     (.....)

         Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à

Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”
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      (.....)

     II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a
sanção do Governador do Estado;”

CONCLUSÃO

 

                      Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação  pelo parecer
 à regular tramitação da presente propositura legal por se encontrar em perfeita sintoniaFAVORAVEL

com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso
III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II
do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

ALINE LOPES COLAÇO ACCIOLY

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
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DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
08/04/2014

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 24/2014

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

EMENTA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO MOVIMENTO OUTUBRO ROSA DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE MAMA, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ.

 

I – Introdução 

A proposição ora analisada trata-se do Projeto de Lei nº 24/2014 de autoria da Deputada Inês Arruda
dispõe sobre a divulgação do Movimento Outubro Rosa de conscientização sobre o câncer de Mama.

Em sua Justificativa, a nobre Deputada autora ressalta que o projeto visa incluir no Calendário Oficial de
Eventos do Estado do Ceará o movimento OUTUBRO ROSA de conscientização sobre o câncer da
mama.

II – Fundamentação 

O ordenamento jurídico pátrio estabelece, tanto na Constituição Federal como na Estadual, as
competências de cada ente da federação, bem como das organizações do Poder Legislativo e Executivo
de cada ente.

Em análise do projeto como também dos dispositivos pertinentes e do Regimento Interno desta Casa,
encontramos apoio constitucional e regimental para o andamento desta proposição.
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De acordo com a Constituição Estadual, em seu art. 60:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais

 

Portanto, o projeto de lei ora estudado em nenhum momento extrapola as competências previstas para as
atribuições do Poder Legislativo, estando em total conformidade com o que cabe ao deputado estadual,
por não esbarrar em nenhuma vedação.

Destacamos que, em nosso estudo, não encontramos razões de prejudicabilidade regimental para o projeto
de indicação em análise, estando em conformidade com o art. 234 do Regimento Interno desta Casa.

III – Considerações finais 

Do exposto, não foram encontrados empecilhos de natureza constitucional ou razões que denunciem a
prejudicabilidade regimental do projeto, dando por findo, deste modo, o presente estudo.

 

MOISES FERREIRA DINIZ

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/05/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Osmar Baquit.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
14/05/2014

PROJETO DE LEI Nº 00024/2014

AUTOR: Deputada Inês Arruda

EMENTA: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO MOVIMENTO OUTUBRO ROSA DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE O CÂNCER DE MAMA, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS DO CEARÁ.

O Projeto de Lei nº 00024/2014, de autoria da Deputada Inês Arruda, dispõe sobre a inclusão do
movimento outubro rosa de conscientização sobre o câncer de mama, no calendário oficial de eventos do
Ceará.

Instada a se manifestar sobre a proposição, a emérita Procuradoria desta Assembleia Legislativa, por
intermédio da douta Consultoria Técnico-Jurídica, ofertou parecer favorável à regular tramitação do
Projeto, com esteio no ordenamento jurídico, mais precisamente nos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I,
da Constituição do Estado do Ceará; artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II, do Regimento
Interno desta Assembléia Legislativa do Estado do Ceará – Resolução 389 de 11/12/96 (D.O.12/12/1996).

Trata-se de Projeto de Lei de grande relevância, tendo em vista a necessidade de difusão e
compartilhamento de informações em torno do tema, visando, sobretudo, conscientizar a população
acerca da importância de prevenção da mencionada doença. Ademais, a propositura em apreço não colide
com a previsão legal vigente, conforme se extrai dos dispositivos legais acima anotados, que viabilizam a
sua regular tramitação.   

Ante tais circunstancias, ofertamos  à regular tramitação do Projeto em epígrafe, emparecer favorável
consonância com o parecer da douta Procuradoria desta Assembleia Legislativa.

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/05/2014
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 24/2014

AUTORIA: DEPUTADA INÊS ARRUDA

RELATOR(A): DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER: FAVORÁVEL

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVÁDO PARECER DO RELATOR.

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
22/05/2014

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 56ª (QUINQUAGÉSIMA SEXTA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 22/05/2014.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 36ª (TRIGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA
LEGISLATURA, EM 22/05/2014.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 37ª (TRIGÉSIMA SÉTIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA, EM 22/05/2014.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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